
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 424 

SESSÃO ORDINÁRIA DE 10/06/2002       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:




CONSIDERANDO que as empresas exibidoras de outdoors em Botucatu vêm encontrando seríssimas dificuldades no exercício de seu mister, diante da quantia elevada cobrada a título de (TLP) Taxa de Licença para Publicidade, quando da utilização de seus quadros ou tabuletas de exibição;
CONSIDERANDO que torna-se quase impraticável o exercício daquela atividade, pela relação custo/benefício daquele serviço, vez que os preços cobrados pela publicidade são quase que totalmente consumidos por aquele tributo;

CONSIDERANDO que a taxa cobrada pela utilização dos outdoors foge - em sua forma de cobrança e em seu valor -, da realidade comercial em relação a outros municípios da região como Marilia, Bauru, Lençóis Paulista e, até mesmo com São Paulo (Capital), cidades que, mesmo tendo população muito superior à de Botucatu e com mercado de maior potencial econômico, cobram em torno de R$ 5,00 a 10 UFIR (no máximo), por outdoor/mês;
CONSIDERANDO que, em Botucatu, cada empresa do ramo deve pagar R$ 2.617,92, por outdoor/ano (R$ 218,16/mês), sendo esse exagerado valor decorrente da forma pela qual é feita a cobrança da Taxa, ou seja, por metro quadrado;
CONSIDERANDO que, embora a Lei 4126/00, em seu art. 6o., I, considere o outdoor como veículo de publicidade, este mesmo veículo não consta, como tal da Lei Complementar 252/2000, que trata da Planta Genérica de Valores,
REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado  ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, no sentido de que remeta a esta Casa, com a maior urgência possível:
a) Projeto de lei, alterando a Lei Complementar 252/2000, incluindo o outdoor como veículo de comunicação, com medida de 3,00m. x 9,00m. (cartazes substituíveis), com justo valor para cobrança de taxa, abandonando o valor por metro quadrado de exibição;
b) Modificar o art. 20, “d”, da Lei 4126/00, para constar que a placa de identificação das empresas exibidoras dos outdoors, possam  ter a medida de, no máximo, 0,45cm. x 0,75cm. e não aquela minúscula de 0,l5cm. x 30,00cm.;
c) Modificar o art. 20, da mesma Lei, retirando-se a exigência de “recuo de 2,00m. do alinhamento do passeio público”, substituindo-se essa exigência por expressão tipo “recuo a ser definido pela Secretaria Municipal de Planejamento, mediante requerimento da empresa exibidora”;
d) Modificar o art. 21, parágrafo lº. da lei em tela, eliminando-se a necessidade da distância de 1,00m. entre as peças, o que proporcionaria maior desempenho na criação de arte na produção do outdoor, eliminando espaços vazios desnecessários;
e) Extinguir o inciso IV do art. 23, cabendo a Administração Municipal avaliar a oportunidade de sua instalação;
f) Acrescentar ao inciso V, do art. 38, daquela Lei, a expressão “..., salvo se autorizados pela Administração Pública, com parecer favorável da Secretaria Municipal de Planejamento...”, e
g) Incluir no Projeto Lei, a limitação de outdoors na cidade de Botucatu, para não gerar poluição visual. 
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 10 de junho de 2002.
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